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Introdução
O ciclo de políticas é um dos modelos explicativos dentro do 

campo das políticas públicas. Esse compreende as políticas como 
um ciclo deliberativo composto por diversos estágios e caracteri-
zado por um dinâmico processo de aprendizado. Ele supõe que a 
ação pública se divide em etapas do processo político-administra-
tivo subjacentes à resolução de problemas, sendo elas: definição de 
agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção 
das opções, implementação e avaliação. É importante ressaltar que 
este ciclo não necessariamente condiz com a realidade, na medida em 
que muitas vezes os limites entre as etapas se confundem ou, ainda, 
as fases não seguem exatamente essa ordem cíclica. No entanto, tal 
referencial é um instrumento analítico útil para pensar os processos 
decisórios concernentes às políticas públicas (SOUZA, 2006). 

Dentro do ciclo, a fase da implementação é aquela em que regras, 
rotinas e processos sociais são transformados em ações. Até este 
momento, a política apresenta-se de forma discursiva. Somente 
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a partir da implementação as intenções políticas se transformam 
em fatos concretos, em realidade palpável. É na implementação 
que se verifica se aquilo que foi pensado nas fases anteriores vai se 
tornar realidade. Nesta fase, as dificuldades práticas para a reso-
lução de problemas político-sociais aparecem. Porém, é importante 
ter claro que na implementação é possível deparar com mais do que 
problemas técnicos ou administrativos. Há, na verdade, grandes 
chances de que se encontre um emaranhado de elementos políticos 
que, por serem passíveis de modificação, podem frustrar ou reade-
quar os planejamentos previamente estabelecidos (PRESSMAN; 
WILDAVSKY, 1973; WITTROCK; DELEON, 1986). 

Diante do desenvolvimento do campo de análise de implemen-
tação de políticas públicas, instituições e atores adquirem centrali-
dade e os burocratas se tornaram atores-chave para compreender os 
rumos das decisões e suas consequências em termos de resultados 
das políticas (LOTTA; SANTIAGO, 2017). Em consonância com 
esses avanços, no Brasil, vem aumentando o número de autores que 
se dedicam a analisar a implementação das políticas e a burocracia 
de nível de rua dentro do processo de implementação de políticas 
públicas.

Nessa perspectiva, este artigo pretende propor estratégias de 
análise do papel dos burocratas de nível de rua na implementação 
das políticas públicas. Para isso, e depois de retomarmos a discussão 
clássica sobre implementação a partir de diferentes gerações e a 
discussão teórica sobre a burocracia de nível de rua, apresentaremos 
dois possíveis caminhos metodológicos de incorporação da análise 
da burocracia de nível de rua nos estudos sobre implementação de 
políticas públicas.

As diferentes abordagens analíticas da implementação de 
políticas públicas 

A implementação é a etapa do ciclo das políticas públicas na qual 
as políticas já formuladas são colocadas em prática. Este seria um 
processo complexo envolvendo pessoas, vontades, necessidades, 
poder, recursos, disputas, conhecimentos e desconhecimentos. 
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Assim, fatores diversos levam a formas de implementação dife-
rentes. Desde os estudos pioneiros, constata-se que as leis e decisões 
políticas não são executadas tal como concebidas, isto é, de forma 
direta, mecânica e automática (PRESSMAN; WILDAVSKY, 1973). 
Em vez disso, os processos de implementação são compreendidos 
como momentos de criação e transformação. Para Hill e Hupe 
(2014), tais procedimentos e interações não ocorrem de forma 
neutra e influenciam a produção de políticas públicas, na medida 
em que repercutem no seu conteúdo e nos seus resultados.

O crescimento dos estudos sobre implementação ocorreu nos 
anos 1970, quando se passou a dedicar especial atenção à atividade 
governamental, aumentando a preocupação com a efetividade das 
políticas públicas (BARRETT, 2004). Paulatinamente, as análises 
passaram a atentar não somente para os resultados das políticas, 
mas foram além, buscando compreender as discrepâncias entre o 
que fora formulado e o efetivamente implementado. Assim, ganhou 
relevância na análise de políticas públicas o processo de tradução 
das políticas para a ação propriamente dita, o que envolve interação 
e negociação entre aqueles que pretendem colocar a política em 
funcionamento e aqueles dos quais a ação depende. 

Há quatro gerações de estudos sobre implementação de polí-
ticas públicas. A evolução histórica da literatura se baseia em dois 
modelos analíticos principais, top-down (de cima para baixo) e 
bottom-up (de baixo para cima), e nas diferentes tentativas de 
combiná-los. Os estudos seminais de Pressman e Wildavsky (1973) 
e Bardach (1977) inauguram essas análises. A partir de estudos de 
caso exploratórios e indutivos tinha-se como objetivo a produção 
de teoria relativa à implementação de políticas. Tais estudos tinham 
um forte componente normativo, tomando como base o ideal 
democrático de funcionamento do Estado oriundo da tradição 
weberiana. 

O modelo top-down supõe uma rigidez na separação entre as 
etapas da formulação e implementação, o que conformaria uma 
hierarquia dos que estão no topo – os formuladores – sobre os 
que estão na base – os implementadores. Assim, os problemas da 
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implementação seriam identificados como problemas de controle e 
de coordenação (PRESSMAN; WILDAVSKY, 1973) e os impactos 
das ações dos implementadores nos produtos das políticas seriam 
pouco expressivos. O importante seria que a política pública tivesse 
uma teoria causal explicativa adequada e objetivos bem definidos. 
A implementação, portanto, não seria marcada por processos polí-
ticos e deliberativos, mas sim pela atividade técnica, operacional e 
de natureza executiva.

Este modelo se baseia na distinção proposta por Wilson (1887) 
entre política – esfera dos tomadores de decisão – e administração 
– lugar de atuação dos implementadores. Portanto, ele parte de 
premissas funcionalistas e tecnicistas de que elaborar e decidir 
sobre políticas públicas é tarefa da esfera política e que implementar 
é um esforço administrativo para colocar em prática as ações já 
estabelecidas. 

A perspectiva top-down também se preocupa com os impactos 
da implementação na efetividade das políticas e, por isso, tem 
como objetivo encontrar os erros de implementação e corrigi-los. 
Este modelo de abordagem tem como princípios a importância 
hierárquica da autoridade, a distinção entre temas políticos e temas 
administrativos e a busca pelo princípio da eficiência (MENY; 
THOENIG, 1992). Há, assim, a valorização do controle do processo 
por parte do topo da hierarquia de modo a garantir que as políticas 
sejam o mais próximo possível do plano concebido inicialmente. 

A segunda geração dos estudos sobre implementação surge 
enquanto alternativa ao modelo top-down; é a abordagem 
bottom-up. De acordo com essa abordagem, as políticas públicas 
são compostas por múltiplos processos e são atividades contínuas 
que exigem tomada de decisão constante. A implementação seria 
apenas uma parte desse processo e também exigiria decisões, na 
medida em que nem tudo é passível de ser previsto, controlado 
ou normatizado no momento da formulação. Segundo esta pers-
pectiva, a análise de políticas públicas deve olhar as políticas “de 
baixo para cima”, atentando para o que de fato ocorre no momento 
de implementação (DELEON, 1999). Ela destina especial interesse 
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ao sistema de implementação no nível local, uma vez que é neste 
âmbito que o setor público encontra diretamente os cidadãos e as 
empresas (WINTER, 2010). A partir dessa perspectiva, a burocracia 
de nível de rua é o agente principal no processo de implementação, 
ou seja, desde o desenho da política, sua organização e consequente 
execução (BERMAN, 1978; HJERN, 1982; LIPSKY, 1980)

Pode-se afirmar que a abordagem bottom-up está preocupada 
em compreender a implementação focando no que de fato acontece, 
mediante descrição e análise dos processos complexos que lhes são 
inerentes e seus resultados. É importante salientar que o modelo 
“de baixo para cima” trata de reconhecer as limitações das decisões 
técnicas e políticas do nível político central, o que confere bastante 
influência à equipe de linha de frente na realização da política e 
na aplicação das leis. Por isso, trabalhadores de linha de frente são 
considerados tomadores de decisão cruciais para tal perspectiva. 
Eles seriam atores com potencial capacidade de auto-organização 
e de atuação de forma própria na implementação das políticas. 
Neste sentido, a implementação seria a continuação do jogo político 
advindo de etapas anteriores a essa no ciclo de políticas públicas 
(BARDACH, 1977). 

Por muito tempo, a literatura sobre implementação concentrou 
energias nos debates entre essas duas correntes e praticamente não 
foram desenvolvidas pesquisas que dialogassem entre si. Somente 
a princípio dos anos 1990 são propostos modelos alternativos 
buscando sintetizar elementos de ambas abordagens e focando na 
dialética das relações entre ideias e ações das políticas públicas.

Goggin et al. (1990) propuseram uma terceira geração de 
estudos de implementação. Essa geração tem como preocupação 
central os modelos sintéticos de análise da implementação e repre-
senta uma tentativa de sair da contraposição entre formulação e 
implementação, considerando-as processos decisórios contínuos 
que envolvem as políticas e os seus resultados (BARRETT, 2004; 
SABATIER, 1988).

A polarização entre abordagens top-down e bottom-up expe-
rimentada nos anos 1970 e 1980 refletia diferenças conceituais e 
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ideológicas sobre o papel do Estado e a necessidade de controle 
da coisa pública. Muitas vezes, essas abordagens negligenciavam 
a atuação do Estado por não conseguirem contemplá-la em suas 
diversas concepções. A partir daí, surgiu a necessidade de combinar 
elementos dos enquadramentos “de cima para baixo” e “de baixo 
para cima” em um único modelo de análise de implementação de 
políticas que, por sua vez, poderiam ajudar a fornecer-nos uma 
maneira mais rica e precisa na compreensão do processo de imple-
mentação  (LESTER et al., 1987). Dessa forma, alguns estudos 
propuseram combinar perspectivas, variáveis e achados de ambas 
as abordagens (ELMORE, 1985; SABATIER, 1986). Porém, muitas 
características importantes da terceira geração de pesquisa não 
puderam ser implementadas (SAETREN, 2014). 

Mais recentemente surge uma quarta geração de estudos sobre 
implementação. A produção dessa nova geração passa a estar 
disseminada em uma variedade de países e continentes. Marcada 
por diferentes modelos de análise, a quarta geração sofre maior 
influência de outros campos de estudos, em especial da sociologia 
(LOTTA, 2019; PIRES, 2019). Temáticas relacionadas aos novos 
modelos da ação estatal, que se complexificaram após processos de 
reformas do Estado, também caracterizam a atuação dessa geração 
(HILL; HUPE, 2003; LOTTA, 2019; SAETREN, 2014). 

A ideia de governança, de instrumentos de ação pública, a relação 
entre atores estatais e não estatais, os novos arranjos institucionais, 
os processos multiníveis, sistemas de coordenação, capacidades 
estatais na implementação são alguns temas que passam a ganhar 
relevância nessa nova agenda (HILL; HUPE, 2003; SAETREN, 2014). 
Além disso, duas ênfases que se reforçam mutuamente passaram a 
aparecer na pesquisa de políticas públicas: o componente democrá-
tico e participativo das políticas e um movimento em direção a mais 
pesquisas desde uma perspectiva interpretativa (DELEON, 1999). 

Em estudo recente, Lotta et al. (2018) demonstram que houve 
um deslocamento analítico nos estudos de implementação a partir 
dos anos 2000. Com uma nova pauta voltada a compreender de 
forma mais profunda e sistemática os processos de implementação 
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e sua implicação em temáticas específicas, temos uma transição 
de análises baseadas na dicotomia entre os modelos top-down e 
bottom-up para análises mais gerencialistas. Alguns dos temas 
tratados nessa nova agenda são: desigualdade na implementação, 
accountability, transparência, discricionariedade e autonomia, 
representação burocrática. Outra característica importante dessa 
quarta geração de estudos é a aproximação com a literatura de buro-
cracia de nível de rua. Muitas dessas análises agregam a perspectiva 
dos burocratas implementadores para entender como funcionam os 
processos decisórios da implementação (LOTTA et al., 2018). 

Diante do desenvolvimento do campo de análise de imple-
mentação de políticas públicas, ao longo das suas gerações de 
estudos, instituições e atores adquirem centralidade e os burocratas 
tornam-se atores-chave para compreender os rumos das decisões 
de implementação e suas consequências em termos de resultados 
das políticas. 

No Brasil, o avanço dos estudos sobre burocracia de nível de rua 
está inserido no crescimento do interesse pelos processos de imple-
mentação. Na primeira década dos anos 2000 começam a aparecer 
estudos mais sistemáticos sobre a implementação de políticas em 
temáticas como capacidades estatais, arranjos institucionais, instru-
mentos de implementação, burocracia, organizações de nível de 
rua, entre outros. Assim, apresenta-se, a seguir, alguns dos estudos 
sobre implementação e burocracia implementadora no contexto 
brasileiro. Sem a pretensão de mapear toda a produção nacional, 
trata-se de trazer exemplos das linhas que já são produzidas no 
contexto nacional. 

Assim, Lotta (2010) investiga a atuação dos agentes comunitá-
rios de saúde no Programa Saúde da Família, com uma particular 
inserção comunitária. A autora aborda os elementos centrais às 
práticas realizadas pelos burocratas e os estilos de interação que 
estabelecem com os usuários. Oliveira (2012), por sua vez, analisa 
algumas características da organização policial e as falas de oficiais 
da polícia militar da Bahia para ilustrar as dificuldades no controle 
dos burocratas que estão na ponta do sistema. Lima e D’Ascenzi 
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(2017), a partir de uma análise qualitativa, buscam apreender a 
influência da discricionariedade da burocracia de rua na Política 
Nacional de Humanização nas unidades básicas de saúde de Porto 
Alegre. Cordeiro (2018), mediante entrevistas com educadoras 
sociais, investiga o papel delas na implementação da política para 
mulheres ameaçadas de morte em Pernambuco. Em um esforço 
de construção teórica, Bonelli et al. (2019) analisam as múltiplas 
dimensões da atuação dos burocratas de nível de rua no Brasil e, a 
partir daí, apresentam três diferentes perspectivas analíticas sobre a 
atuação desses burocratas.

 As próximas seções apresentarão a discussão sobre os burocratas 
de nível de rua e a discricionariedade desses burocratas enquanto 
categoria de análise no processo de implementação das políticas 
públicas. 

Os burocratas de nível de rua como atores políticos
Uma política pública possui dois elementos básicos: intencionali-

dade pública e resposta a um problema público. Quando falamos de 
políticas públicas, estamos fazendo referência ao conteúdo concreto 
e ao conteúdo simbólico de decisões políticas. Estamos, também, 
levando em consideração o processo de construção e atuação dessas 
decisões. Portanto, o processo de construção das políticas públicas 
está intimamente vinculado com a atuação dos atores políticos.

 Alguns elementos básicos inerentes à análise de implemen-
tação de políticas são pessoas e organizações, com seus interesses, 
competências e comportamentos variados (SECCHI, 2010). Assim 
sendo, as políticas públicas são estabelecidas por um emaranhado 
de atores e de interações entre eles. São considerados atores todos 
aqueles indivíduos, grupos ou organizações que desempenham 
um papel na arena política. Eles influenciam o processo político 
e possuem comportamento e interesses que variam conforme os 
papéis que interpretam no cenário político. 

Moon e Ingraham (1998), em seu estudo sobre reformas adminis-
trativas, apresentam os atores políticos divididos em três categorias: 
os políticos – aqueles que são eleitos e os designados politicamente 
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por estes; a sociedade civil – grupos que se posicionam politica-
mente, mas são externos à administração pública; e os burocratas 
– aqueles selecionados por concurso público ou por seleção pública. 

Weber (1947), um dos primeiros estudiosos sistemáticos da 
burocracia, colocou os burocratas no centro da sua discussão sobre 
poder racional-legal. Para ele, este ator político cumpriria o papel de 
executar de forma fidedigna as normas e regras estabelecidas pelo 
Estado, de acordo com os procedimentos preestabelecidos e garan-
tindo a manutenção das hierarquias e de suas atribuições. Portanto, 
o papel do burocrata dentro da estrutura organizacional do Estado 
é de obedecer aos políticos eleitos e seguir, literalmente, as normas 
legais estabelecidas. Porém, a complexificação das sociedades e a 
consequente modernização da estrutura e da atuação do Estado 
ressignificou o papel dos burocratas, dando lugar à percepção de 
novos arranjos, de outras funções e de uma diversidade de divisões 
de atribuições (LOTTA, 2012). 

Dito isso, pode-se afirmar que a burocracia forma o corpo dos 
funcionários públicos e possui características específicas que afetam 
o processo das políticas públicas, como a estabilidade de emprego, 
a seleção e promoção baseadas em competências técnicas e expe-
riência. O corpo burocrático tem como função manter a adminis-
tração pública funcionando, sem depender diretamente dos ciclos 
eleitorais (SECCHI, 2010). A importância de estudar os burocratas 
está no fato de que a neutralidade na implementação das políticas 
públicas, levantada a priori por Weber (1947), não se confirma na 
prática. Portanto, é importante entender a atuação desses atores 
para entender a própria implementação das políticas.

Segundo Lotta et al. (2018), existem diferentes tipos e escalões 
da burocracia, quais sejam o alto e o médio escalões, e a burocracia 
de nível de rua. Tal diferenciação reflete o esforço de pensar a buro-
cracia a partir de sua segmentação vertical, analisando a forma 
como os atores posicionados nos diferentes níveis do aparato estatal 
se relacionam com os processos técnico-políticos e desenvolvem 
modos de influência e intervenção distintos ao longo processo de 
construção e operação das políticas públicas.
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Nesse sentido, a burocracia de alto escalão diz respeito à elite 
administrativa mobilizada para a ocupação de cargos de nível estra-
tégico. Ela atua na mediação da interação entre os níveis opera-
cionais e os políticos eleitos (ALESSIO; AMBROZIO, 2016). A 
burocracia de médio escalão, por sua vez, corresponde aos atores 
que desempenham funções de gestão e direção intermediária nas 
burocracias – são os gerentes, diretores, coordenadores, supervi-
sores. Mediam, portanto a relação entre a elite administrativa e os 
operadores das políticas públicas (LOTTA et al., 2014).

Por fim, há a burocracia de nível de rua, street level bureaucrats, 
termo cunhado por Lipsky (1980) que corresponde à estrutura 
burocrática da administração pública que trabalha no contato direto 
com os cidadãos. Tal burocracia é composta pelos profissionais 
que lidam diretamente com os beneficiários de uma determinada 
política, atuando como elo entre Estado e sociedade, e que contam 
com substancial grau de discricionariedade para exercício de suas 
funções. Compõem esta categoria, por exemplo, policiais, profes-
sores, médicos e funcionários de atendimento ao público em geral. 
É a esta categoria que a presente análise se atém. 

Para Lipsky (1980), os burocratas de nível de rua podem ser 
considerados os “verdadeiros formuladores” das políticas, uma vez 
que elas também são feitas pelos responsáveis por sua implemen-
tação: as decisões dos burocratas, suas rotinas e as formas como 
lidam com as pressões e incertezas do dia a dia são o que de fato 
caracteriza as políticas públicas. Esta abordagem da implementação 
de políticas públicas parte dos comportamentos dos atores concre-
tamente onde existe o problema público. Implementadores teriam, 
assim, mais participação nas propostas de solução dos problemas 
durante a implementação. 

Neste modelo, o formato da política pública após as fases de 
formulação e tomada de decisão pode não ser definitivo. Isso permi-
tiria a modificação da política pelos implementadores de acordo 
com as especificidades de cada lugar onde ela está sendo implemen-
tada. Esse papel de modificador exercido pelo implementador pode 
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ser entendido como uma necessidade de quem se depara com os 
problemas práticos da implementação. 

Na medida em que é responsável por distribuir benefícios e 
sanções, a burocracia de nível de rua protagoniza controvérsias 
políticas relevantes no que diz respeito à prestação de serviços 
públicos (LIPSKY, 1980). Primeiramente porque a discussão sobre 
o alcance e os limites das políticas públicas é, na verdade, uma 
discussão sobre o alcance e os limites das funções desempenhadas 
pelos burocratas de nível de rua. Em segundo lugar, porque as 
controvérsias estariam relacionadas ao considerável impacto da 
atuação desses profissionais na vida dos cidadãos. São os burocratas 
de rua quem na prática selecionam quais cidadãos serão benefi-
ciados ou sancionados pelas políticas, são eles quem explicitam 
quais serviços públicos estão disponíveis para a população, eles 
quem prestam os serviços ao público-alvo das políticas, entre outras 
atividades que faz com que atuem como lócus da ação estatal.

A entrega dos serviços pelos burocratas de nível de rua à popu-
lação se dá de forma imediata e pessoal. Isso faz com que esses 
tenham de lidar diretamente com a reação do público às suas 
decisões, bem como com as implicações das mesmas. Ao dizer isto, 
Lipsky (1980) sugere que a sociedade reage às políticas públicas e 
problematiza que, para os cidadãos, uma coisa é ser tratado com 
indiferença e pouca empatia por profissionais com quem não lidam 
diretamente e, portanto, não conhecem suas demandas e necessi-
dades específicas;  outra coisa, é ser tratado de tal modo por aqueles 
com quem lidam diretamente e dos quais esperam, no mínimo, uma 
escuta atenciosa. Como consequência, a realidade de trabalho dos 
burocratas de rua dificilmente poderia estar mais distante do ideal 
da impessoalidade e de desvinculação esperado para o momento de 
tomada de decisão. 

Nesse sentido, Maynard-Moody e Musheno (2000, 2012, 2015) 
desenvolvem diversos estudos nos quais analisam empiricamente 
a atuação de burocratas de nível de rua em áreas variadas, espe-
cialmente nas de educação, segurança e assistência social. A partir 
deles, os autores propõem uma perspectiva de análise que considera 
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como os próprios agentes de nível de rua percebem sua atuação. 
Fazendo uso de observações participantes, etnografias e histórias, 
os autores afirmam que tais burocratas tomam suas decisões caso a 
caso, ou seja, eles mobilizam valores morais, fazem julgamentos, se 
baseiam nas relações estabelecidas com os usuários das políticas e 
com seus pares para pensar como agir em cada situação. 

Ao mesmo tempo que os burocratas de rua têm de lidar tão dire-
tamente com os usuários das políticas, eles também precisam adotar 
padrões e categorias sociais para identificar e alocar os cidadãos de 
maneira mais ou menos clara e, assim, atender suas demandas 
(LIPSKY, 1980). Ou seja, mesmo que os cidadãos acessem os 
serviços enquanto pessoas individualizadas e portadoras de dife-
rentes experiências, personalidades e necessidades, o atendimento 
deles pela burocracia requer, em alguma medida, a adoção de 
padrões unificados e indiferenciados. Assim, os clientes tendem a 
experimentar suas necessidades como problemas individuais e suas 
demandas como expressões individuais de uma expectativa, espe-
rando, portanto, tratamentos individuais para aquelas questões. Já 
os burocratas de rua experimentam os problemas dos clientes como 
categorias de ação e suas demandas individuais como componentes 
de agregação (LOTTA, 2010).

Nesse sentido, a busca por um equilíbrio entre um atendimento 
individualizado, sensível às especificidades dos cidadãos, por um 
lado, e um atendimento imparcial, fiel à aplicação das regras, por 
outro, representa uma questão central para os agentes implemen-
tadores de políticas públicas (BERGEN; WHILE, 2004). Para 
Maynard-Moody e Musheno (2012) a “improvisação pragmática” 
seria uma estratégia adotada pelos burocratas de linha de frente 
para lidarem com essas questões.

Outra questão relevante relativa à atuação da burocracia de nível 
de rua é o fato de que seus clientes não são voluntários (LIPSKY, 
1980; OLIVEIRA, 2012). Isto é, são indivíduos que acessam aqueles 
serviços por não terem outra opção, na medida em que os serviços 
prestados pelas políticas públicas ou são monopolizados pelo Estado 
ou são muito caros para serem acessados pela via privada pela 
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maioria da população. Diante disso, os cidadãos dependem da ação 
dos agentes de nível de rua para acessarem os recursos e serviços, 
o que para Maynard-Moody e Musheno (2000) faz da relação entre 
a população e tais burocratas desigual – ainda que marcada pela 
pessoalidade e proximidade. 

Com relação às condições de trabalho com as quais a burocracia 
de nível de rua tem de lidar, Lipsky (1980) fala da crônica inade-
quação dos recursos públicos disponíveis para as tarefas a serem 
desempenhadas pelos burocratas de rua. Ao dizer isso, o autor 
sugere que a prestação de serviços públicos implica num imenso 
volume de trabalho sob a responsabilidade dos burocratas de rua, 
ao passo que conta com uma quantidade limitada de recursos 
para dar conta dele. Essa situação imprime um clima de pressão 
à atuação desses profissionais. A escassez acarreta, portanto, na 
necessidade de simplificações no exercício das tarefas e criação de 
rotinas que permitam dar conta das mesmas. Por isso, comumente, 
a burocracia de rua é criticada por sua incapacidade de prestar 
serviços de forma satisfatória. 

Uma outra questão tem a ver com a relação entre a oferta e a 
demanda das políticas públicas. A demanda pelas políticas cresce 
para alcançar a oferta. Em outras palavras, quanto mais serviços/
benefícios são disponibilizados pelas agências responsáveis pelas 
políticas públicas, maior é a demanda3 por eles. Essa situação se 
agrava uma vez que a demanda por políticas públicas aumenta ao 
longo do tempo, tanto do ponto de vista quantitativo quanto do 
ponto de vista qualitativo. Diante disso, muitas vezes, a burocracia 
de nível de rua fica presa em um ciclo de mediocridade, ou seja, 
quanto melhor o programa, maior a demanda pelo serviço, o que, 
por sua vez, força a agência responsável pela política a limitar o 
serviço artificialmente ou a impor custos aos clientes para acessá-lo. 

3 O conceito de demanda nos serviços públicos diz respeito não somente a parte de uma transação 

entre cidadãos e governo, mas também a um conceito transacional. Não requer apenas um requerente, 

mas também um fornecedor mais ou menos encorajador. Em termos mais concretos, a demanda 

por serviços pode ser estimada, mas não pode ser fielmente conhecida. É uma função não apenas 

das expressões das preferências dos clientes, mas também dos esforços do governo para oferecer 

serviços e registrar ou reconhecer as respostas dos clientes (LIPSKY, 1980).
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Outra questão central é que, em geral, os objetivos dos serviços 
públicos são vagos, conflitantes, ambíguos e, muitas vezes, repre-
sentam horizontes desejáveis e não alvos fixos (BERGEN; WHILE, 
2004; LIPSKY, 1980). Tais características refletem os conflitos expe-
rimentados no momento da formulação e que não foram superados, 
sendo levados para a etapa seguinte do ciclo das políticas públicas. 
Além disso, a falta de clareza dos objetivos das políticas relaciona-se 
com a dificuldade de saber quais os instrumentos e mecanismos que 
funcionam na prática para lidar com o problema a ser enfrentado 
pela política em questão. 

Essa imprecisão na definição dos objetivos das políticas públicas 
dificulta a mensuração da atuação da burocracia de rua, o que leva 
as agências responsáveis pelas políticas a, comumente, incorrerem 
em definições de performance bastante politizadas. Isso é especial-
mente relevante ao se considerar que a maior parte das tarefas a 
serem realizadas pelos burocratas de rua diz respeito à prestação de 
serviços e à tomada de decisões – atividades extremamente difíceis 
de serem supervisionadas e submetidas ao escrutínio crítico. Ainda 
com relação à abrangência dos objetivos das políticas, seria neces-
sário levar uma série de fatores em consideração para uma mensu-
ração adequada da atividade da burocracia de nível de rua. 

Os burocratas de rua atuam ainda transformando o conceito 
de matéria-prima, no caso os usuários das políticas, tornando 
mais legítima a discrepância entre os recursos disponíveis e os 
objetivos atingidos (LIPSKY, 1980). Dessa forma, os agentes de 
nível de rua ensinam aos clientes o papel de ser um cliente, repas-
sando os procedimentos e a forma como devem se comportar, 
assim como o grau de deferência esperado, as penalidades possí-
veis, o que esperar dos burocratas e como adquirir informações 
(AUYERO, 2012; LOTTA, 2010). 

A burocracia de nível de rua desenvolve formas de lidar com 
as incertezas do seu trabalho, seja criando padrões de práticas que 
limitem a demanda, maximizem o uso dos recursos disponíveis e 
assegurem a conformidade dos clientes; seja pela modificação do 
conceito de seu trabalho, restringindo seus objetivos e, com isso, 
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diminuindo a discrepância entre os recursos disponíveis e obje-
tivos atingidos. Assim, a despeito dessas dificuldades, a burocracia 
baseia-se em algumas referências para exercer suas funções, de 
modo que seu comportamento está fortemente estruturado pelo 
conjunto de incentivos e sanções que incidem sobre ela. 

Sobre isso, Ferreira e Medeiros (2016), ao revisarem a litera-
tura sobre implementação de políticas públicas, sistematizam três 
conjuntos de fatores que afetam o comportamento dos burocratas 
de linha de frente: os fatores pessoais, os fatores institucionais/
gerenciais e os fatores relacionais. Neles estão contidas discussões 
sobre a questão da discricionariedade, ponto em torno do qual 
ainda orbitam muitas controvérsias relativas aos limites e potencia-
lidades de seu uso; discussões relativas às interações dos burocratas 
de nível de rua com o público da política, pensando os desafios de 
melhorar a qualidade das políticas e as oportunidades que podem 
surgir com o envolvimento da comunidade; discussões referentes 
à relação de tais burocratas com o sistema de gestão, que para os 
autores acaba sendo pouco influente nos contextos de implemen-
tação; discussões sobre accountability, uma vez que entre o interesse 
geral da política e as necessidades específicas dos cidadãos estão 
os burocratas dotados de discricionariedade; discussões sobre o 
autointeresse, com novas teorias sendo mobilizadas para pensar 
a questão; e, por fim, discussões sobre as normas/regras/crenças/
valores que incidem sobre a atuação de tais burocratas. 

A partir desse prisma analítico, Bonelli et al. (2019) propõem 
uma visão dialética e integradora de três perspectivas propostas 
fundamentais para análise – estrutural, de ação individual e rela-
cional. Os autores supõem que a aderência a regras e estruturas 
estabelecidas, a ação individual dos burocratas de nível de rua e 
suas interações afetam de forma conjunta a implementação de polí-
ticas públicas. Portanto, propondo a compatibilidade e a integração 
de três diferentes abordagens em um único construto teórico, os 
autores trazem a discussão da atuação desses burocratas da teoria 
para o campo empírico, constatando que, no dia a dia, todos esses 
fatores coexistem simultaneamente.
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Na medida em que os burocratas de nível de rua desempenham 
funções muito relevantes e atuam com relativo grau de autonomia, 
a forma como trabalham e estabelecem suas interações influencia 
na implementação das políticas públicas. Portanto, a burocracia 
não é apenas o conjunto dos funcionários públicos e dos processos 
administrativos. É também um dos fundamentos do exercício 
do poder estatal e do governo democrático e, por isso, é neces-
sária a compreensão da sua composição, seu funcionamento e sua 
relação com os dirigentes políticos eleitos (MAY; WINTER, 2007; 
OLIVIERI, 2011). 

A partir das diferentes abordagens do papel e da atuação dos 
burocratas de nível de rua, a seção seguinte discutirá, de maneira 
mais detida, a discricionariedade subjacente à atuação desses atores, 
uma vez que esta é uma dimensão fundamental para as análises de 
implementação que dão centralidade a esses agentes. 

A discricionariedade no nível de rua como categoria de 
análise

A discussão apresentada evidencia que, ao passo que os buro-
cratas de rua desenvolvem suas funções inseridos numa estrutura 
institucional e programática – seguindo normas, protocolos e regras 
e situados numa hierarquia e sistema gerencial –, eles também têm 
o poder de implementar as políticas públicas de forma própria, uma 
vez que há uma série de brechas nessas estruturas que lhes possibi-
lita agir com substancial grau de discricionariedade. É à discussão 
deste conceito que esta seção se dedica. 

A despeito das críticas realizadas por alguns autores à ênfase no 
papel dos burocratas, por considerarem-na negligente com questões 
fundamentais, como o fato de que nas democracias o controle sobre 
as políticas deve ser feito pelos representantes eleitos e o poder dos 
agentes implementadores não se assenta nessa base (MATLAND, 
1995), é hegemônico o entendimento de que a discricionariedade 
é uma realidade no desenvolvimento das políticas públicas. Assim 
como o fato de que seu exercício interfere na implementação das 
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políticas à revelia das concepções de seus formuladores e dos grupos 
que lhes deram apoio. (LIMA; D’ASCENZI, 2013). 

Lipsky (1980) argumenta que o exercício da discricionarie-
dade pelos burocratas de rua não quer dizer que eles não estejam 
sujeitos a regras, regulamentos e diretrizes superiores ou a normas 
e práticas de seu grupo ocupacional; pelo contrário, as categorias 
de elegibilidade, a natureza das regras, os regulamentos e serviços 
são moldados por elites políticas e são as principais referências 
para atuação desses  burocratas. Além disso, na medida em que 
os burocratas de nível de rua são profissionais, é razoável supor 
que exerçam considerável discricionariedade, pois é essa a atitude 
esperada dos profissionais em geral diante de decisões concernentes 
ao seu campo de atuação. 

O que não é tão razoável supor, e que é justamente uma das 
inovações trazida por Lipsky (1980), é que as regras podem, na 
realidade, atuar como impeditivos para a boa implementação das 
políticas. Isto porque elas podem ser volumosas e contraditórias a 
ponto de sua aplicação só ser viável de modo seletivo. Além disso, 
comumente, os regulamentos dos programas e políticas passam por 
constantes alterações, inviabilizando a aderência a qualquer norma, 
exceto aos preceitos básicos e fundamentais de elegibilidade. Seria 
possível argumentar que uma melhor elaboração das regras redu-
ziria a discricionariedade dos burocratas, garantindo uma prestação 
de serviço mais uniforme e padronizada. No entanto, em geral, os 
burocratas de nível de rua desempenham funções complexas para 
as quais mesmo uma melhor elaboração de regras, diretrizes ou 
instruções não poderia circunscrever as alternativas para todas as 
situações com as quais lidam no cotidiano da política. 

Com relação à autonomia da burocracia de rua em relação à 
autoridade organizacional, Lipsky (1980) afirma que muitas vezes 
os burocratas de nível rua não compartilham das perspectivas e 
preferências daqueles que formulam as políticas, de modo que não 
consideram legítimas as ordens “vindas de cima”. Assim, é possível 
que, ao menos em alguns aspectos, não trabalhem em conformidade 
com os objetivos declarados em normas, regulamentos e diretrizes 
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de uma determinada política. Isso se deve ao fato de que não raro 
os burocratas de rua são recrutados sem que tenham afinidade 
com o que é proposto pela política e/ou ao fato de os incentivos, 
ou sanções, disponíveis para constranger as ações dos burocratas 
não serem suficientes. Sobre isso, Ferreira e Medeiros (2016) dirão 
que os sistemas de gestão das políticas públicas tendem a ter baixa 
influência na atuação dos agentes de linha de frente, seja porque os 
gerentes costumam estar ausentes do cotidiano de implementação, 
seja porque há conflitos de interesses ou seja porque os burocratas 
se alienam com relação aos propósitos das políticas. 

Autores como Ferreira e Medeiros (2016), Maynard-Moody 
e Musheno (2000, 2012, 2015) e Berk, Galvan e Hattam (2013) 
também têm, por perspectivas diversas, discutido a questão da 
discricionariedade. Alguns estudos apresentam as contradições 
dos processos relativos ao seu uso pelos burocratas de nível de rua. 
Ao revisarem o que vem sendo produzido pela literatura, Ferreira 
e Medeiros (2016) argumentam que, se por um lado há defensores 
de um maior controle da atuação discricionária e, por outro, há 
os que defendam as suas potencialidades, de maneira geral ainda 
faltam estudos que se debrucem sobre a gestão dos possíveis usos 
da discricionariedade. 

Berk, Galvan e Hattam (2013), por sua vez, dialogam com essa 
discussão ao pensar as relações entre ordem, agência e mudança. 
Eles argumentam que as teorias existentes são insuficientes para 
pensar as mudanças institucionais e que, embora as regras, os papéis 
institucionais, a trajetória e a cultura situem os atores nos contextos 
políticos, é a ação humana a matéria-prima para improvisação 
e transformação política. A essa agência, os autores chamam de 
criatividade política.

Nesse sentido, Maynard-Moody e Musheno (2000, 2012, 2015) 
afirmam que comumente as investigações sobre burocratas de 
nível de rua estão centradas em pensar formas de garantir que 
estes executem fielmente as políticas, em relação à sua concepção 
original, considerando que há variação entre elas. Esta seria a pers-
pectiva estado agente e, embora seja fundante e fundamental para 
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as análises sobre burocracia de nível de rua, ela não é exclusiva, 
argumentam. Assim, os autores propõem uma perspectiva alter-
nativa – à qual chamam de cidadão agente – na qual a discricio-
nariedade seja pensada como uma manifestação da agência dos 
burocratas, uma vez que suas decisões são baseadas em questões 
que vão além das regras, normas e procedimentos. A agência seria, 
portanto, uma dimensão inerente à ação humana, que se manifesta 
nas estruturas sociais, não sendo distribuída igualmente na socie-
dade, tendo assim, caráter profundamente interacional. Ela seria, 
portanto, uma habilidade de fazer julgamentos e agir a partir deles 
diante das situações. 

A discussão apresentada evidencia que a discricionariedade pode 
ser vista como um ponto positivo para a atividade implementadora, 
ao viabilizar uma atuação ponderada por parte da burocracia diante 
de situações que exigem respostas às dimensões humanas (LIPSKY, 
1980). É ela que permite aos burocratas observar cada situação e 
executar julgamentos sensíveis diante delas, não as reduzindo a 
formatos programados. Para Elmore (1979), a discricionariedade 
seria, portanto, um mecanismo adaptativo derivado do conheci-
mento, das habilidades e da proximidade que os burocratas de rua 
têm com relação às tarefas essenciais desempenhadas pela organi-
zação de uma determinada política. 

Além disso, a discricionariedade dos burocratas de nível de 
rua dá margem para que os cidadãos nutram a expectativa de que 
eles responderão favoravelmente às suas demandas, uma vez que 
supostamente têm obrigação geral e difusa para com o “interesse 
público”. Assim, em um mundo de agências grandes e impessoais 
que aparentemente detêm as chaves de importantes benefícios, 
sanções e oportunidades, a imprecisão quanto à atuação dos buro-
cratas de nível de rua dá lastro à esperança dos cidadãos com relação 
a decisões favoráveis por parte de tais agentes. Nesse sentido, a 
busca pelo equilíbrio entre compaixão e flexibilidade, por um lado, 
e imparcialidade e aplicação rígida de regras, por outro lado, repre-
senta uma grande questão para o serviço público.
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A discussão realizada até aqui reforça a questão crucial de que 
a implementação é a formulação em construção, na medida em 
que os encaminhamentos derivados das decisões discricionárias 
dos burocratas de rua são efetivados e acabam tornando-se as polí-
ticas propriamente ditas. Isto porque esses burocratas, por meio 
de suas decisões, acabam alterando objetivos traçados no processo 
de formulação das políticas que serão entregues ao público-alvo, 
seja porque os objetivos são planejados de forma equivocada – não 
dando conta da complexidade das situações com os quais terão de 
lidar; mal explicados –, dando margem a interpretações diversas 
por parte dos burocratas; seja por discordarem daquilo estabelecido 
como objetivo – e tendo condições de agirem com alguma auto-
nomia diante disso.

Apesar do reconhecimento da importância da discricionarie-
dade, além do próprio Lipsky (1980), autores como Meier e O’Toole 
(2006) apontaram conflitos dela decorrentes, seja no que diz respeito 
à interação dos burocratas de rua com cidadãos, seja no tocante à 
interação deles com outros funcionários do poder público. Com 
relação aos cidadãos, a discricionariedade também sinaliza a exis-
tência de conflitos na medida em que a prática profissional desses 
atores interfere diretamente na trajetória das pessoas, influenciando 
suas chances e oportunidades de vida. Isso, por sua vez, repercute 
na forma como a atuação dos agentes públicos é recebida pelos 
cidadãos (LIPSKY, 1980). 

Ainda no que tange aos cidadãos, há o fato de que os clientes dos 
burocratas de rua sejam clientes não voluntários, como já discutido 
anteriormente. Clientes não voluntários não têm condições de 
disciplinar os burocratas que geralmente não têm nada a perder por 
falhar com eles. Se a demanda é inesgotável, o fato de os clientes 
ficarem insatisfeitos significa apenas que outros estarão na fila para 
tomar seu lugar. Assim, a perda de clientes não é determinante do 
comportamento dos burocratas de nível de rua.

Nesse sentido, um dos riscos apontados é a possível arbitra-
riedade de certos burocratas quanto ao uso do poder, tanto na 
imposição de tratamentos negligentes, como no que se refere a 
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abuso pessoal ou disciplinar (LIPSKY, 1980). A atuação dos buro-
cratas de nível de rua está, portanto, intimamente ligada à produção 
e reprodução de desigualdades sociais (MAYNARD-MOODY; 
MUSHENO, 2012; PIRES, 2019). Isto porque a sua atuação não é 
um processo neutro, mas atravessado por julgamentos baseados em 
valores e crenças (BERGEN; WHILE, 2004; MAYNARD-MOODY; 
MUSHENO, 2003). 

Por outro lado, os próprios agentes de rua dependem desses 
cidadãos para legitimarem e apoiarem suas ações perante o público, 
na medida em que os clientes têm um estoque de recursos que podem 
facilitar ou dificultar as tarefas dos agentes públicos (LIPSKY, 1980). 
Essas interações com os usuários, portanto, apresentam-se tanto 
como um desafio para melhoria da qualidade das políticas quanto 
como uma oportunidade para envolvimento da comunidade nos 
processos de implementação (FERREIRA; MEDEIROS, 2016).

Já na relação com os administradores, os conflitos existentes 
dão-se na diferença de objetivos e valores envolvidos na função: 
enquanto estes pretendem alcançar os resultados consistentes com 
os objetivos da agência, os burocratas de rua querem processar o 
trabalho em consonância com suas próprias preferências, asse-
gurando o que for necessário para completarem suas obrigações. 
Como decorrência, a relação entre ambos, embora conflituosa, é de 
mútua dependência.

 Uma parte da literatura que estuda a discricionariedade também 
aponta uma discussão no que toca aos processos de accountability 
ou controle das ações desempenhadas pelas burocracias de rua 
(HUPE; HILL, 2007). O controle democrático dos agentes imple-
mentadores é considerado uma preocupação constante no processo 
de implementação de políticas pelas administrações públicas 
(MEYERS; VORSANGER, 2010; FERREIRA; MEDEIROS, 2016). 
Usando como pressuposto a associação entre os burocratas e valores 
não democráticos, ainda é difícil determinar o lugar da discricio-
nariedade da burocracia em termos de governança democrática, 
ainda que se reconheça a contribuição da burocracia à governança 
(HUPE; EDWARDS, 2012; MEIER; O’TOOLE, 2006).
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No processo de implementação de políticas públicas, podemos 
deparar com a ausência de controle das ações dos burocratas que 
podem ser traduzidas no exercício da discricionariedade na reali-
zação de suas atividades laborais. Por isso, a atuação discricionária 
e o controle dos burocratas de nível de rua suscitam uma série 
de questões importantes e delicadas para estudiosos da etapa de 
implementação. É neste sentido que alguns estudos buscam avançar 
no entendimento da dinâmica de atuação dos burocratas de nível 
de rua (MAYNARD-MOODY; MUSHENO, 2000, 2012, 2015; 
FERREIRA; MEDEIROS, 2016). Além disso, entender o possível 
equilíbrio entre controle e discricionariedade nos permitiria propor 
modelos de coordenação associados à autonomia desses atores. 

Diante de a toda discussão teórica realizada até aqui, relativa a 
questões como ciclo de políticas públicas, implementação de polí-
ticas públicas e suas gerações de estudos, os fundamentos da buro-
cracia de nível de rua e a discricionariedade que lhe é característica, 
adentrar-se-á a seguir no tópico em que são feitos apontamentos 
teórico-metodológicos referentes às possibilidades de análise da 
burocracia de nível de rua. 

Diferentes caminhos teórico-metodológicos para analisar a 
burocracia de nível de rua

Os burocratas de nível de rua são responsáveis por muitas 
atividades centrais dentro da máquina burocrática. Por ocupar 
lugar estratégico na interface entre cidadãos e Estado, esses atores 
têm oportunidades importantes para influenciar a execução de 
políticas públicas (MEYERS; VORSANGER, 2010). Portanto, há 
uma margem de atuação autônoma desses agentes públicos que 
chamamos de discricionariedade. Nos estudos sobre burocracia 
de nível de rua, temos a categoria “discricionariedade” como algo 
central na discussão do labor desses burocratas.  

É possível, por um lado, discutir fatores que atuariam sobre a 
discrição dos burocratas de nível de rua e, por outro lado, é possível 
analisar fatores político-institucionais que são influenciados pela 
atuação discricionária desses atores. Portanto, nas linhas que 
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seguem, serão apresentadas duas propostas diferentes para analisar 
a atuação da burocracia de nível de rua: a primeira, considerando 
essa uma variável dependente4, influenciada por outros fatores; e a 
segunda, considerando a mesma uma variável independente5, como 
fator influenciador de outros processos.

O Burocrata de nível de rua como variável dependente
Três conjuntos de fatores incidem na atuação dos burocratas 

de nível de rua: fatores políticos, fatores organizacionais e fatores 
profissionais. Os fatores políticos estão pautados dentro de um 
sistema de controle político exercido sobre os burocratas de nível 
de rua. Em estudos que analisam, principalmente, sistemas federa-
listas, discute-se a capacidade de controle que os funcionários polí-
ticos podem exercer sobre as ações dos burocratas de nível de rua. 
A atuação dos trabalhadores da ponta estaria vinculada ao poder 
de diretrizes de políticas. Estudos quantitativos, baseados em dados 
administrativos, mostraram que o poder político partidário explica 
a variação do desempenho dos trabalhadores da ponta (KEISER, 
1999; KEISER; SOSS, 1998; MEYERS; VORSANGER, 2010). Por 
outro lado, estudos qualitativos, que analisam com mais proxi-
midade a atuação dos burocratas de nível de rua, demonstraram 
uma menor capacidade dos funcionários políticos de controlar os 
trabalhadores da ponta (MEYERS; VORSANGER, 2010). 

Um segundo conjunto de fatores que pode incidir sobre a atuação 
dos burocratas de nível de rua são os fatores organizacionais. 

4 Variável que representa o fenômeno a ser explicado (King; Keohane; Verba, 1994). Diz respeito aos 

fatores explicados por serem influenciados ou determinados pela variável independente. É o elemento 

que surge, altera-se ou desaparece quando o investigador manipula a variável independente. Em 

outras palavras, a variável independente é o antecedente e a variável dependente é o consequente. 

Os cientistas procuram fazer previsões acerca do comportamento das variáveis dependentes com 

base no aspecto das variáveis independentes, e, de maneira inversa, podem desejar aclarar um 

determinado fato ou fenômeno – variável dependente –, por meio da identificação do acontecimento 

– variável independente – que o ocasionou (Lakatos; Marconi, 2003).

5 Variável que representa o fator causal de uma teoria (King; Keohane; Verba, 1994). É aquela que 

exerce influência sobre uma outra variável, determinando ou afetando o resultado observado na 

segunda com alguma precisão e regularidade. Comumente é manipulada pelo pesquisador em 

seus experimentos a fim de compreender a sua influência sobre o resultado do fenômeno em 

análise (Lakatos; Marconi, 2003). 
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Estes focam no papel das organizações no controle – ou ausência 
dele – da discricionariedade dos trabalhadores da ponta, ou seja, 
a atuação dos profissionais pode estar vinculada à estrutura do 
ambiente de serviço (MEYERS; VORSANGER, 2010). A atuação 
do burocrata de nível de rua pode estar condicionada aos incen-
tivos organizacionais formais, na medida em que a complexidade 
organizacional aumenta a necessidade de decisões discricioná-
rias, bem como dificulta o monitoramento e supervisão de ações. 
Este ambiente complexo é típico de sistemas federados, em que a 
organização do próprio Estado denota uma complexa estrutura 
organizacional, seguida por um emaranhado de regras e normas 
que regem a implementação das políticas públicas, mas não limita 
a atuação dos seus implementadores, já que a existência de muitas 
regras leva à aplicação seletiva das mesmas pelos implementadores 
(MAYNARD-MOODY; MUSHENO, 2003; SIMON, 1983). Dentre 
os fatores organizacionais, há, também, evidências sobre a relação 
entre restrição de recursos e a direção discricionariedade dos 
trabalhadores de linha de frente. O manejo de recursos escassos, 
associado ao enfrentamento de alta demanda de usuários, pode 
levar a atitudes particularistas por parte dos implementadores de 
nível de rua ou à criação de uma mesma rotina para usuários com 
problemas diferentes (LIPSKY, 1980). 

Por fim, temos os fatores profissionais, que podem ser tradu-
zidos pela ideologia do trabalhador e das normas profissionais 
(MEYERS; VORSANGER, 2010). Estes fatores focam na influência 
dos interesses individuais do implementador e nas normas e 
processos profissionais que constroem significado nas rotinas de 
trabalho. Segundo Winter (2010), aspectos da ideologia do traba-
lhador podem ser importantes para determinar o rumo do compor-
tamento discricionário destes. Este fator pode determinar uma 
conduta mais ou menos excludente com relação aos usuários que 
buscam ser atendidos por um determinado serviço, por exemplo. 
Além disso, o papel das normas próprias do serviço e das crenças 
coletivas dos trabalhadores podem figurar um incentivo contun-
dente para o desempenho burocrático. Para ilustrar essa temática, 
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apresentamos a discussão de Cordeiro (2018) que, ao analisar a 
atuação das educadoras sociais enquanto burocratas de nível de 
rua da política de abrigamento para mulheres ameaçadas de morte 
em Pernambuco, dedica especial atenção à compreensão que tais 
profissionais têm acerca da violência contra a mulher, bem como 
sobre impressão delas em relação às alternativas que o serviço 
propõe para as usuárias – tendo em vista que a política se baseia 
em valores feministas que comumente sofrem resistências pela 
sociedade. Neste sentido, espera-se que, quando diretrizes de gestão 
estiverem em consonância com os valores coletivos da instituição, 
elas venham a ser implementadas. Por outro lado, se essas diretrizes 
estiverem descoladas da realidade da instituição, a expectativa é 
que os trabalhadores de nível de rua busquem soluções alterna-
tivas que sejam mais compatíveis com os seus próprios valores já 
que as decisões no nível de rua são orientadas menos por regras e 
treinamentos e mais por crenças e normas (MAYNARD-MOODY; 
MUSHENO, 2003). 

Figura 1 – Burocrata de nível de rua como variável dependente

Fonte: elaboração própria.
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Observamos, portanto, alguns fatores que podem incidir na 
atuação dos burocratas de nível de rua. Mas é importante negritar, 
a partir da observação dos diferentes estudos citados ao longo desta 
seção, que a atuação discricionária dos burocratas de nível de rua 
pode estar influenciada pela atuação de diferentes fatores de forma 
conjunta. Ou seja, para entender a atuação destes trabalhadores 
é fundamental a observação e análise de diversas forças sobre o 
sistema de implementação.

O Burocrata de nível de rua como variável independente
A importância de analisar o comportamento dos burocratas 

de nível de rua está intimamente relacionada com os resultados 
impressos na política que a atuação desses trabalhadores pode 
gerar. Como afirmam Meyers e Vorsanger (2010), o grau de controle 
e limitação das ações discricionárias dos trabalhadores de linha 
de frente deve ser analisado quando houver expectativas de que 
isto repercuta nos resultados políticos esperados. Esses resultados 
esperados podem ser entendidos como variáveis dependentes que 
sofrem consequências da variável independente “atuação da buro-
cracia de nível de rua”6. Entre esses resultados, destacamos três 
levantados pela literatura: a governança democrática, o tratamento 
dado à cidadania e o sucesso da política pública.

A governança democrática é a capacidade de atuação coorde-
nada e de forma transparente entre diferentes atores que tem como 
objetivo colocar em prática ações, gerando resultados políticos 
(BEVIR, 2010). Estudos apontam uma relação negativa entre a 
atuação discricionária dos burocratas de nível de rua e a governança 
democrática a nível local (LIPSKY, 1980). Isso se deve porque os 
trabalhadores de ponta podem ter um potencial de enfraquecer os 

6  Não estamos apresentando aqui um modelo de análise para cada uma dessas variáveis dependentes. 

Estamos abordando uma possível forma de relação entre a atuação dos burocratas de nível de rua, 

como variável independente, e cada uma das três variáveis dependentes apresentadas. Seguramente, 

o comportamento da variável “atuação do burocrata de nível de rua” não será suficiente para explicar 

as variáveis dependentes elencadas aqui. Porém, é fundamental saber que esta relação existe e que 

esta é uma variável que deve ser tomada em conta para analisar os diferentes resultados políticos 

valorizados.
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objetivos dos funcionários eleitos. À medida que os funcionários 
eleitos não possuem controle total das decisões e ações desses buro-
cratas, debilitam-se os mecanismos de accountability e, consequen-
temente, são enfraquecidos os mecanismos de controle e avaliação 
destas políticas públicas (HUPE; HILL, 2007). 

Por outro lado, há quem defenda que o exercício da discricio-
nariedade na atuação laboral do burocrata de nível de rua pode, 
na verdade, contribuir para o incremento da governança democrá-
tica. A atuação discricionária destes trabalhadores pode propor-
cionar o preenchimento de lacunas entre cidadãos e funcionários 
eleitos, atuando como mecanismo de equilíbrio em relação ao 
exercício do poder dos legisladores que, via de regra, mantêm-se 
muito distanciados da cidadania, que é quem se vê impactada pelo 
resultado das decisões políticas por meio das políticas públicas 
(MEYERS; VORSANGER, 2010). Desta forma, os trabalhadores 
da ponta podem funcionar como ponte entre os políticos eleitos e 
a cidadania, transformando demandas dos usuários em mudanças 
práticas nas políticas formuladas pelos funcionários eleitos. Assim, 
cria-se oportunidade de que os indivíduos afetados pela política 
influenciem, de certa forma, na sua execução (FERMAN, 1990). 
Esse ciclo virtuoso pode aumentar a legitimidade e o alcance das 
ações do Estado.

A segunda variável dependente que pode sofrer consequências 
com a variação do comportamento da variável “atuação dos buro-
cratas de nível de rua” é o tratamento dado à cidadania. Meyers e 
Vorsanger (2010, p. 257) afirmam que há implicação da discrição 
no nível de rua para os indivíduos afetados por suas ações. Em 
estudos como o de Bichir (2010), que apresenta a influência dos 
profissionais de ponta no processo de escolha das famílias poten-
cialmente beneficiárias do programa Bolsa Família, observa-se 
como a atuação do burocrata de nível de rua pode incidir no trata-
mento aos beneficiários. Assim, podemos identificar dois possíveis 
comportamentos para esta variável quanto ao tratamento dado à 
cidadania. Por um lado, é possível que os trabalhadores da ponta 
aproveitem a possibilidade de uma atuação discricionária para 
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gerar benefícios aos cidadãos com os quais interagem (MAYNAR-
D-MOODY; MUSHENO, 2003). Mas, por outro lado, podemos 
observar a relação contrária. Estes burocratas podem fazer uso de 
suas prerrogativas de funcionário para limitar o acesso a benefícios, 
introduzindo seus próprios preconceitos como parâmetro para a 
distribuição (KEISER; SOSS, 1998).

Pode-se afirmar que os burocratas de nível de rua, que atuam 
mais próximos dos usuários, podem ter mais capacidade para 
considerar circunstâncias peculiares e individuais no momento de 
oferecer o serviço, beneficiando, assim, de forma eficaz e eficiente, 
os cidadãos mais necessitados de assistência naquele momento 
específico. A isso podemos chamar de “discriminação positiva” 
(GOODSELL, 1981). No outro extremo, é igualmente possível que 
o exercício da discricionariedade durante a atuação do burocrata 
de nível de rua dê a esses trabalhadores a capacidade de alocar 
recursos de forma indevida e para favorecimento próprio ou de 
pessoas escolhidas por ele, por meio de relações clientelares7. Isso 
poderia gerar impedimento do acesso de usuários a serviços que 
eles teriam direito (KEISER; SOSS, 1998; LIPSKY, 1980). Portanto, 
uma atuação do trabalhador da ponta de forma clientelar poderia 
prejudicar o cidadão na medida em que impossibilita o acesso deste 
a serviços públicos que deveriam ser garantidos.

A terceira, e última, variável apresentada neste modelo e que 
sofreria a influência da atuação dos burocratas de nível de rua 
relaciona-se com o êxito dos objetivos das políticas públicas. Esta 
variável pode ser chamada de “sucesso das políticas”. Autores 
afirmam que a capacidade dos trabalhadores da ponta de adaptar 
a política às realidades locais pode incidir na sensibilidade e na 
efetividade das políticas públicas por meio da experiência prática 
desses burocratas (MEYERS; VORSANGER, 2010; PRESSMAN; 
WILDAVSKY, 1973). Porém, essa influência dos trabalhadores 

7 Entendemos por “relações clientelares” aquelas estabelecidas sobre a base do clientelismo. De acordo 

com Nunes (1997), o clientelismo consiste na assimetria de poder que se manifesta em situações 

de solidariedade mútua, exploração e coerção potencial por relações voluntárias e obrigações 

mútuas. No clientelismo há uma deturpação na relação entre Estado e sociedade.
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da ponta pode introduzir nós de incerteza na implementação 
da política. Como o sucesso das políticas públicas depende da 
cooperação entre formuladores, implementadores e usuários, a 
presença de nós de incerteza dificultam essa relação de cooperação 
e, consequentemente, podem impactar negativamente no resultado 
da política (MEYERS; VORSANGER, 2010). Isso se deve à possível 
diferença nos interesses relativos à política por partes destes grupos. 
Por outro lado, se os implementadores realmente desejam fazer 
com que as políticas sejam efetivamente implementadas, isso pode 
acontecer com custos menos elevados devido à disposição de apren-
dizado dos burocratas de nível de rua (HILL, 2003).

Figura 2 – Burocrata de nível de rua como variável independente

Fonte: elaboração própria.

Portanto, a importância de se debater a atuação dos trabalha-
dores da ponta tem ligação direta com os impactos desta atuação 
nos resultados políticos gerados em termos de políticas públicas. 
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Tomar a variável “atuação dos burocratas de nível de rua” como 
fator explicativo de outros fenômenos intrínsecos à implemen-
tação de políticas é assumir que estes atores possuem um papel 
importante, ainda que por vezes negligenciado, na configuração da 
implementação e alcance de objetivos e impactos das políticas. 

O contexto como variável interveniente
Para além de tomar a variável “atuação da burocracia de nível de 

rua” como dependente ou independente na análise de implemen-
tação das políticas públicas, é importante considerar uma possível 
variável interveniente8 que incide na leitura e interpretação do labor 
destes burocratas: o contexto. 

Alterações no ambiente em que se implementa uma política 
pública são esperadas e, em alguma medida, imprevisíveis 
(WITTROCK; DELEON, 1986). Por esse motivo, a contextuali-
zação das análises envolvendo a atuação dos burocratas de nível de 
rua é fundamental para calibrar as conclusões apresentadas pelos 
analistas e, assim, evitar a atribuição de créditos indevidos a estes 
trabalhadores, por um lado, e responsabilidades equivocadas no 
resultado de políticas, por outro lado. 

As características institucionais de cada cenário político podem 
determinar diferentes leituras para a atuação dos burocratas da 
ponta. Os contextos de implementação podem variar de acordo 
com os países e seus sistemas políticos, desde uma perspectiva 
institucionalista. Por exemplo, analisar o trabalho da burocracia 
em um sistema federado traz elementos importantes próprios do 
funcionamento deste tipo de arranjo político que possibilitam fazer 
uma leitura particular sobre a atuação dos trabalhadores de nível de 
rua. Além disso, diferentes sistemas políticos produzem respostas 

8 Fator ou propriedade que teoricamente afeta o fenômeno observado, mas não pode ser manipulado 

ou mensurado pelo pesquisador (King; Keohane; Verba, 1994). Variáveis intervenientes não podem 

ser consideradas como independentes na medida em que não podem ser manipuladas pelo 

pesquisador. No entanto, podem influenciar os valores assumidos pelas variáveis dependentes. Essas 

variáveis podem prejudicar a relação causa-efeito entre variáveis independentes e dependentes, 

influenciando o resultado da pesquisa sem que o pesquisador consiga isolá-las para análise ou 

suprimir tais fatores intervenientes na pesquisa (Lakatos; Marconi, 2003).
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diferentes às demandas sociais geradas, considerando que os refe-
ridos sistemas possuem concepções próprias sobre cidadania, soli-
dariedade e confiança (MØLLER; STENSÖTA, 2019).

Arretche (2001) afirma que a diversidade de contextos de 
implementação pode produzir resultados completamente dife-
rentes a partir de uma mesma política pública devido à interação 
entre a política e a realidade local. Pelo mesmo motivo, análises 
sobre os trabalhadores de ponta devem se preocupar em consi-
deração o contexto em que sucede a implementação (MEYERS; 
VORSANGER, 2010). 

Segundo Lowi (1972), o tipo de política pública – policy – deter-
mina o jogo político – politics. Assim, a depender do tipo de política 
pública que está sendo disputada na arena política, a estrutura 
dos conflitos, disputas e equilíbrios políticos irão modificar-se. 
Neste sentido, podemos afirmar que os contextos de implemen-
tação também podem variar de acordo com o tipo de política. 
Comparando a atuação dos burocratas de nível de rua em políticas 
que envolvem problemas sociais mais complexos com políticas 
propostas para enfrentar questões menos complexas, deparamo-
-nos com diferentes análises. Nesta mesma lógica, os recursos e o 
público-alvo intrínseco a cada tipo de política também compõem o 
contexto a ser levado em consideração para análises de implemen-
tação vinculadas à atuação dos burocratas da ponta. 

Algumas das contradições encontradas nos resultados de 
estudos que utilizam a atuação dos burocratas de nível de rua como 
variável dependente ou independente se deve, em alguns casos, à 
falta de contextualização da implementação por parte do pesqui-
sador. Dessa forma, a deficiência em contextualizar os cenários de 
implementação tem prejudicado análises sérias e sistemáticas da 
burocracia de nível de rua. 

Portanto, é fundamental considerar os contextos de implemen-
tação para a realização de uma correta leitura sobre a atuação dos 
burocratas de nível de rua, com esta categoria exercendo o papel 
de variável dependente ou independente conforme já apresentado. 
Deixar de lado o processo de contextualização nas análises realizadas 



Michelle Vieira Fernandez & Natália Cordeiro Guimarães314

pode levar a uma leitura equivocada da atuação dos burocratas de 
nível de rua e, ainda, atribuir crédito indevido ou culpabilizar de 
forma errônea estes atores pelo resultado de políticas.

Considerações finais 
Durante as últimas décadas, os estudos sobre burocracia de nível 

de rua avançaram consideravelmente. Essa literatura tem analisado 
a discricionariedade desses atores, os fatores que os influenciam e 
como eles afetam os resultados das políticas e o acesso do cidadão a 
bens e serviços públicos. 

 Analisar a implementação possibilita visualizar, de forma 
estruturada, os obstáculos e as falhas que costumam surgir nessa fase 
do processo de políticas públicas. Além disso, possibilita perceber 
falhas anteriores à tomada de decisão para detectar problemas mal 
formulados, objetivos mal desenhados ou resultados esperados 
desproporcionados. Nesse sentido, na medida em que é responsável 
por distribuir benefícios e sanções, a burocracia de nível de rua 
protagoniza controvérsias políticas relevantes no que diz respeito à 
prestação de serviços públicos. Tais controvérsias estão relacionadas 
à distribuição dos benefícios entre os cidadãos, a proximidade que 
estabelecem com eles comprometendo o ideal de impessoalidade 
que se espera das burocracias, a estrutura institucional e progra-
mática na qual sua atuação se insere, as suas condições de trabalho 
e a abrangência dos objetivos das políticas públicas. Diante de tais 
questões, os burocratas de nível de rua deparam com uma série de 
brechas nessas estruturas que lhes possibilita agir com substancial 
grau de discricionariedade.

 Deste ponto decorre a discussão sobre legitimidade da 
atuação discricionária dos burocratas, na medida em que esses 
atores não são agentes eleitos pelos cidadãos para moldar as polí-
ticas públicas. Mas, por outro lado, as interações que estabelecem 
os colocam em situação de relativo privilégio para intervir nas 
políticas de forma a aperfeiçoar questões que não estavam previstas 
em sua formulação e assim conformar a política pública e aproxi-
má-la das necessidades dos usuários. Verifica-se, portanto, que esse 
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instigante debate evidencia a centralidade da discricionariedade 
dos burocratas de nível de rua e apresenta as controvérsias que 
existem em torno desta categoria analítica. 

Diante disso, incitou-se neste artigo duas propostas diferentes 
para analisar a atuação da burocracia de nível de rua: a primeira, 
considerando esta uma variável dependente, influenciada por 
outros fatores; e a segunda, considerando-a uma variável indepen-
dente, como fator influenciador de outros processos políticos. Ao 
pensar a atuação do burocrata de nível de rua enquanto variável 
dependente, mobilizam-se fatores políticos, fatores organizacio-
nais e fatores profissionais para explicá-la. Já quando se toma a 
atuação do burocrata de nível de rua como variável independente, 
argumenta-se, com base na literatura, que ela pode influenciar 
na governança democrática, no tratamento dado à cidadania e 
no sucesso das políticas públicas. Para além dessas possibilidades 
de análise, destaca-se a importância de se considerar o contexto 
enquanto variável interveniente capaz de influir no fenômeno anali-
sado. Assim sendo, a contextualização das análises envolvendo a 
atuação dos burocratas de nível de rua é fundamental para calibrar 
as conclusões apresentadas pelos analistas.

Portanto, o aumento do número de estudos sobre a burocracia de 
nível de rua apresenta cenários diferentes, e até mesmo contraditó-
rios, sobre a atuação destes trabalhadores no processo de implemen-
tação de políticas públicas. Estas contradições, além de reforçarem 
a necessidade de aprofundar, de forma sistemática e metodologi-
camente cuidadosa, os estudos sobre a burocracia de nível de rua, 
evidenciam a centralidade da atuação desses trabalhadores.
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Resumo
Este artigo tem como objetivo apresentar estratégias teórico-

metodológicas para o estudo da burocracia em nível de rua. A partir 

de uma revisão de literatura são apresentadas as diferentes gerações 

de estudos sobre implementação, o papel da burocracia como ator no 

processo de implementação, além do lugar dos burocratas de nível de rua 

na implementação de políticas e a discricionariedade desses burocratas 

enquanto categoria de análise. Por fim, são propostas estratégias de 

pesquisa para a análise do papel dos burocratas de nível de rua na 

implementação das políticas. 

Palavras-chave: implementação de políticas públicas, burocracia de 

nível de rua, discricionariedade, estratégias teórico-metodológicas.

Abstract 
The purpose of this paper is to present theoretical-methodological 

strategies for the study of street-level bureaucracy. Starting with a literature 

review, we present the different generations of research on public policy 

implementation, the role of bureaucracy as an actor in the implementation 

process, the place of street-level bureaucrats in policy implementation, 

and bureaucratic discretion as a category of analysis. Finally, we propose a 

set of theoretical-methodological research strategies for analyzing the 

role of street-level bureaucrats in policy implementation.

Keywords: implementation of public policies, street-level bureaucracy, 

discretion, theoretical-methodological strategies.
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